
Porto Alegre, 23 de julho de 2020.

Orientação Técnica IGAM nº 37.684/2020

I. O Poder LegislaƟvo do Município de Carazinho solicita análise e orientações
acerca de Emenda s/nº, datada de 16 de julho de 2020, de autoria do próprio LegislaƟvo, ao
Projeto de Lei nº 24, de 2020, de autoria do Poder ExecuƟvo, que tem como ementa: “Dispõe
sobre a Gestão DemocráƟca do Ensino Público Municipal e dá outras providências”.

II. Preliminarmente,  esclareça-se que,  na análise de uma emenda,  espécie de
alteração legislaƟva do projeto de lei original, cabe verificar primeiro se ela se relaciona aos
disposiƟvos da proposição que pretende alterar, incluir ou suprimir. Segundo, se a emenda se
relaciona  a  serviços  cuja  competência  para  disposição  é  privaƟva  do  Poder  ExecuƟvo.
Terceiro, se cria ou aumenta despesas. E quarto, se não produz nenhuma contradição, isto é,
se mantém coerência com o texto da proposição como um todo.

Considerando que o Projeto de Lei nº 24, de 2020, foi analisado por meio da
Orientação  Técnica  nº  30.190,  de  15  de  junho  de  2020,  os  fundamentos  jurídicos  que
abalizaram aquela análise não serão repeƟdos, a fim de evitar-se tautologia, mantendo-se os
argumentos quanto à competência legislaƟva do Município, à legiƟmidade da iniciaƟva do
ExecuƟvo, e à viabilidade material da proposição.

Especificamente com relação à Emenda pretendida ao Projeto de Lei nº 24, de
2020, o objeƟvo seria somente incluir inciso VII ao art. 5º do referido projeto de lei, para o
fim de acrescentar a formação conƟnuada dos gestores da rede municipal de ensino entre os
princípios da gestão democráƟca do ensino.

É oportuno observar apenas que “formação conƟnuada dos gestores da rede
municipal de ensino” não consta textualmente da Lei nº 10.576, de 14 de novembro de 1995,
que  dispõe  sobre  a  Gestão  DemocráƟca  do  Ensino  Público.  Porém,  por  outro  lado,  a
formação  conƟnuada  de  todos  os  profissionais,  não  apenas  gestores,  mas  também
professores  e  demais  trabalhadores  da  educação,  consta  amplamente  da  legislação
educacional, a exemplo da Lei Federal nº 9.394, de 20 de dezembro de 19961, e a Lei Federal

1 Art. 62.  [...]
§ 1º  A União, o Distrito Federal, os Estados e os Municípios, em regime de colaboração, deverão promover a formação

inicial, a conƟnuada e a capacitação dos profissionais de magistério. (Incluído pela Lei nº 12.056, de 2009).     
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